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legislador deve ter em mente um tratamento diferenciado para que os valores de “igualdade” e 

“justiça” sejam efetivos. 



–



. “A observação não é feita no vácuo (...). Mas toda 

tese, enfim, algo teórico.” 

–



“a subalternização feminina e o 

ulheres”, 

denominado “a Política Nacional de Enfrentamento à Violência 

contra a Mulher”, 



intitulado “A experiência do enfrentamento à violência contra a 

mulher em Duque de Caxias”, 

–



–



“uma formação social em que os 

‘ ’

”.

o muito se tentou fazer crer, uma vez que nada é “natural na 



” 

, divisão de mulheres pela definição de “respeitabilidade” e “desvio”, de 



conta da “superioridade moral”

úblicas como “uma diretriz elaborada para enfrentar um problema público”, e 
complementa que se “uma Política Pública possui dois elementos fundamentais: intencionalidade pública e 

tratamento ou a resolução de um problema entendido como coletivamente relevante” (SECCHI, 2013, p.2

se de “um conjunto de decisões inter

alcance destes atores”, definida por Jenkins (JEKINS apud FONTE, 2015, p. 46); e, por último, conceituada por 
se devido “um curso de ação intencional construído por um ator ou um conju

para lidar com um problema ou um motivo de preocupação”. Ademais, as políticas Públicas entendidas como 



–

ta e a discriminação indireta, sendo que “Na primeira, há a intenção e o 

mente as mulheres”





de Viena, asseverou “a importância do reconhecimento universal do direito à igualdade 

Discriminação contra as Mulheres.”

entendeu como violência contra a mulher “qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que 

pública como na esfera privada”

humanos a acatar a “violência contra a mulher como fenômeno generalizado, que alcança, 

de mulheres”



–

da a política pública sob um viés jurídico e afirma que: “

alidade jurídica” 
atos, e complementa: “A política, como conjunto de 

se a um regime jurídico que lhes é próprio”



mas sim de “recurso argumentativo/retórico, odioso, desumano e cruel 

” (STF, 2021, p. 2). 







–

Em 2004, o tipo de “violência doméstica” foi criado, assim como uma causa especial 

–



“mulher honesta” por “mulher” no crime de posse sexual mediante fraude (art. 215 
do Código Penal); c) a substituição de “mulher honesta” por “alguém” no crime de 

associar a “honra” da mulher com a prát

–







–

ção de mulher. Ademais, “é imperativo reconhecer sua ocorrência quando o delito é 

praticado contra travestis, transexuais e intersexuais com identidade de gênero feminino”

contra a Violência doméstica mediante integração “entre o Poder Executivo, Poder 

privadas”, cuida



a expressão “teoria feminista do direito”,

chamadas “lentes de gênero”



tempo da agenda feminista, foram analisadas as noções de “igualdade e direito”, que se 

Ainda, com base no movimento de mulheres e no lema “o pessoal é político”, houve o 



identificado como “pensamento legal feminista”, “teoria jurídica feminista” e/ou 

“jurisprudência feminista”. 

–

–

racionalidade da lei, uma vez que essa “linguagem neutra de gênero” mascara o quanto a lei é 



e) “e, enfim, a presença das dissimetrias organizadoras das normas e regras sociais 
mulheres.”

“ ”

questiona como a lei e o sistema legal operam de maneira “invariavelmente” sexista



subordinados a “escrut ico”, negando as “grandes teorias” que até agora explicaram 





–

e “conceitos, princípios, diretrizes e ações de prevenção 

internacionais”

implementação da Lei Maria da Penha, “em especial nos se ” 



, o acesso aos direitos “sociais, políticos, 

econômicos, culturais e ambientais para todas as mulheres”; justiça social, 















“

”

aprovou propostas, as quais “constituem diretrizes e desafios p

.” (

Eixo “II 

nos Âmbitos Municipal, Estadual e Federal: Avanços e Desafios”, item 12, 



raça, ideologia ou partidos, “aberta 

estaduais, nacionais e internacionais, para a consecução de seus objetivos”



–

–

–

Ação Social e Trabalho, o CMDM atua como “órgão público aut

das políticas públicas”, com base na 

–

–

–



–

–

–

–

–

–

–

–

–

–

–

–



já que aumentaram o “espectro” de proteção para a 

melhor medida, além da previsão de “instrumentos de caráter civil, trabalhista, previdenciário, 

” (BIANCHINI, 2014



–

–



se a possibilidade do afastamento do “lar, domicílio ou local 

de convivência com a ofendida”. A medida, mesmo antes da LMP, era utilizada pelos juízes 





A proibição de contato pode ser considerada “uma das mais comuns e eficazes para se 

proteger a mulher vítima de violência”

expõe que, para que haja efetividade, o agressor “deve ser 

”

visitem com frequência ou exerçam suas atividades, “evitando

humilhações públicas etc.”



–





23 da Lei Maria da Penha. Segundo a doutrina, o ideal seria a utilização dos termos “ordenar 

ou autorizar” alternativamente, não “determinar”, o que deverá ser utilizado somente em



a mulher que seja “convivente ou namorada do agressor com imóvel em comum”, já que, em 





existência de processo futuro, nem com processo penal, “

como sendo de natureza cível”



Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que “As medidas 

incisos IV e V possuem natureza eminentemente civil” 



fundamentais e “coibir a violência” no âmbito das relações familiares, conforme 



procedimento cautelar, “a busca de medidas provisionais pode dispor de natureza satisfativa, 

risco”

–





–

que “os direitos fundamentais são um elemento 

democratizadora”

, “não há como se falar em justiça social sem 

”

–

proativa e efetiva, já que “o direito fundamental a não ser discriminada por razão de 



legislações, dos atos normativos, das políticas públicas, dos discursos oficiais”, i

–







–





–



–

–



–

outras identidades (CRENSHAW, 2002). Campos ratifica que “as mulheres são diversas e 

e capacidade, construindo um sujeito complexo e plural” (CAMPOS, 2011, p. 5).



–

–



–

–



–

–



–

–



“pelo G1 via assessoria de imprensa dos Tribunais de Justiça de 

todos os estados do país e por meio da Lei de Acesso à Informação, em 2021”, destacaram 



–



–

“área de fragilidade social”

se a “planície entre 
has”. Lado outro, fluminense tem origem no latim, flumen, traduzido como “rio”.

http://www.cmdc.rj.gov.br/wp-content/uploads/2016/06/Ano_04_n06_abril_2006.pdf


exemplo o jornal “Luta Democrática”, comandada por Tenório Cavalcanti, nos anos 50

lo Petroquímico, os jornais “O Globo” e 
“Extra” em Duque de Cax

ontudo, não obstante todo o “oti smo e propaganda ideológica”, os dados 









–



–



–

–

implementação do Programa “Patrulha Maria da Penha – a”, em todos os 



– –



–

área através do botão chamado “botão de alerta”

Além disso, o Programa não deixa de lado a “Caravana da Capacitação”, a qual tem 

–

–



– Guardiões da vida afirmou: “

”. (GOVERNO DO 

–

–



–



–



–



–
– –

–
– –



–

–



–

–





–



–



–



–



“ –

”

–

“Caravana da Capacitação”, 



–
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